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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
REEMBOLSO. NEGATIVA INJUSTA DE COBERTURA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRIENAL. TERMO INICIAL. SÚMULA 7/STJ.

1. Quanto à admissibilidade do presente recurso especial por violação 
ao art. 1.022 do CPC, impende consignar que a parte recorrente não 
demonstrou o porquê de considerar o referido dispositivo como violado, 
notadamente porquanto não há a especificação de forma clara e 
efetiva dos dispositivos legais sobre os quais a Corte de origem não se 
manifestou. Incidência da Súmula 284 do STF.

2. Esta Corte Superior perfilha o entendimento de que deve incidir o 
prazo trienal à pretensão de reembolso, pela operadora do plano ou 
seguro de saúde, das despesas médicas que o usuário teve de fazer 
como decorrência da injusta recusa de cobertura.

3. Sem a fixação, pelas instâncias ordinárias, do termo inicial para a 
contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso 
especial, reconhecer o advento da prescrição, sob pena de esbarrar 
nos óbices dos enunciados das Súmulas 7 do STJ.

4. Uma vez aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, fica 
prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões 
divergentes decorreriam das circunstâncias específicas de cada 
processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão 
legal.

5. Recurso especial não provido.
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de recurso especial fundado no art. 105, III, alíneas "a" e "c", da 
Constituição Federal, interposto contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, assim ementado:

PLANO DE SAÚDE Reembolso - Negativa indevida de cobertura de despesas 
médicas - Prescrição Incidência do prazo prescricional trienal, a teor do art. 
206, §3º, inc.
IV, CC Inteligência do entendimento firmado pelo STJ em sede de Recursos 

REsp 1805558 C542506155083830641:01@ C803182380407311@
12/04/2019 00:09:15

 2019/0093792-6 Documento Página  1 de 8 

Documento eletrônico VDA21439010 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Luis Felipe Salomão   Assinado em: 14/04/2019 15:08:08
Publicação no DJe/STJ nº 2651 de 16/04/2019. Código de Controle do Documento: 7B11ADFA-0075-41EA-92B6-EF4E6FA57391



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Repetitivos, aplicável à hipótese em comento Precedentes - Sentença mantida 
Recurso desprovido.
(fl. 290)

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 312-317).

A recorrente, nas razões do recurso, aponta, preliminarmente, ofensa ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil.

Aduz, ademais, além de dissídio jurisprudencial, violação aos arts. 206, 3º, 
IV e 205 do Código Civil e ao art. 27 do Código de Defesa do Consumidor, ao argumento 
de que o prazo prescricional aplicável aos casos em que se pretende a indenização dos 
valores despendidos com despesas médico-hospitalares em decorrência de negativa 
ilícita de cobertura por parte da segurada seria o decenal.

Contrarrazões às fls. 351-360.

O recurso recebeu crivo positivo de admissibilidade na origem (fl. 361-362).

É o relatório.

DECIDO.

2. Inicialmente, quanto à admissibilidade do presente recurso especial por 
violação ao art. 1.022 do CPC, impende consignar que a parte recorrente não demonstrou 
o porquê de considerar o referido dispositivo como violado.

Com efeito, nas razões do presente recurso especial a recorrente limita-se a 
aduzir, genericamente, que o acórdão objurgado "restou omisso quanto a diversos 
dispositivos do Código de Defesa do Consumidor e do Código Civil" (fl. 325).

Observa-se que não há a especificação de forma clara e efetiva dos 
dispositivos legais sobre os quais a Corte de origem não se manifestou.

O ponto sub examine trata, pois, de deficiência na fundamentação, atraindo, 
por analogia, o óbice da Súmula n. 284/STF, que assim dispõe, verbis: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia ".

Isso porque a alegada violação ao art. 1.022 do CPC, quando realizada de 
forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a suposta 
mácula, caracteriza deficiência recursal.

Confiram-se os seguintes escólios:

RECURSO ESPECIAL - DIREITO CIVIL - ARTIGOS 472, 593, II e 659, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA - MEDIDA 
EXCEPCIONAL - OBSERVÂNCIA DAS HIPÓTESES LEGAIS - ABUSO DE 
PERSONALIDADE - DESVIO DE FINALIDADE - CONFUSÃO 
PATRIMONIAL - DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE - ATO 
EFEITO PROVISÓRIO QUE ADMITE IMPUGNAÇÃO - BENS DOS 
SÓCIOS - LIMITAÇÃO ÀS QUOTAS SOCIAIS - IMPOSSIBILIDADE - 
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS COM TODOS OS BENS 
PRESENTES E FUTUROS NOS TERMOS DO ART. 591 DO CPC - 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
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I - A ausência de explicitação precisa, por parte do recorrente, sobre a forma 
como teriam sido violados os dispositivos suscitados atrai a incidência do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF.
[...]
VII - Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(REsp 1169175/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/02/2011, DJe 04/04/2011)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. BENEFICIÁRIO DE PENSÃO 
VITALÍCIA DECORRENTE DE AÇÃO DE REPARAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. GRATIFICAÇÃO NATALINA. 
INCLUSÃO EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
POSSIBILIDADE. VERBA HONORÁRIA FIXADA PELA EQUIDADE. JUÍZO 
DE VALOR FEITO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
I - A indicação de violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 

1973, por alegada omissão, quando realizada de forma genérica, limitada 

à afirmação, em linhas gerais, que o acórdão recorrido deixou de se 

pronunciar acerca das questões apresentadas, sem desenvolver 

argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula, 

caracteriza deficiência desta parcela recursal. Incidência do enunciado n. 

284 da Súmula do STF.

[...]
V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1619306/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 10/11/2017) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. RETENÇÃO DE MERCADORIAS. DIREITOS 
ANTIDUMPING. MULTA. LEI 9.019/95. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
REVISÃO. ART. 7º, § 4º, DA LEI 9.019/1995. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 1.022 

do CPC/2015 quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que 

teria incorrido o acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da 

Súmula 284/STF.

[...]
Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1668052/CE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA 

SÚMULA N. 211/STJ. SUCUMBÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
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I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973. 
II - A jurisprudência desta Corte considera que, quando a arguição de 

ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração 

efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da 

Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. 

[...]
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1658180/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 09/10/2017) [g.n.]

3. No mais, aduz a parte recorrente que o prazo prescricional aplicável aos 
casos em que se pretende a indenização dos valores despendidos com despesas 
médico-hospitalares em decorrência de negativa ilícita de cobertura por parte da segurada 
seria o decenal.

A Corte de origem, não obstante, consignou que o prazo prescricional 
aplicável às hipóteses de pretensão de reembolso de despesas médicas em razão de 
recusa injustificada da operadora de plano de saúde seria o trienal, verbis:

Certo que a atual jurisprudência do STJ entende pela aplicação do prazo 
prescricional trienal previsto no art. 206, § 3º, IV, do CC/2002 mesmo para os 
casos de reembolso de despesas médicas, em razão de recusa injustificada da 
operadora de plano de saúde.
(fl. 291)

Nesse contexto, importa consignar que esta Corte Superior perfilha o 
entendimento de que deve incidir o prazo trienal à pretensão de reembolso, pela 
operadora do plano ou seguro de saúde, das despesas médicas que o usuário teve de 
fazer como decorrência da injusta recusa de cobertura.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SAÚDE SUPLEMENTAR. CLÁUSULA 
CONTRATUAL. MUDANÇA DE FAIXA ETÁRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO 
ÂNUO. INAPLICABILIDADE. PRAZO TRIENAL. RECURSO REPETITIVO. 
INDÉBITO. REPETIÇÃO SIMPLES. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA Nº 282/STF.
1. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça consagrou o 

entendimento de que não incide a prescrição ânua (arts. 178, § 6º, II, do 

Código Civil de 1916 e 206, § 1º, II, do Código Civil de 2002) atinente às 

pretensões do segurado contra o segurador, ou a deste contra aquele, 

nas ações que discutem direitos oriundos de seguros saúde, pois tal 

avença se enquadra, na realidade, como espécie de plano privado de 

assistência à saúde, consoante previsão do art. 2º da Lei nº 10.185/2001. 

Precedente.

2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior tem entendimento firmado no 
sentido de que a pretensão de nulidade de cláusula de reajuste de mensalidade 
de contrato de plano ou seguro de assistência à saúde ainda vigente, cumulada 
com a repetição do indébito, sujeita-se ao prazo prescricional trienal, pois a 
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ação ajuizada funda-se no enriquecimento sem causa. Incidência do art. 206, § 
3º, IV, do CC.
3. As hipóteses de reembolso do usuário de seguro saúde podem ser 

inseridas, para fins prescricionais, no gênero pretensão de 

ressarcimento de enriquecimento sem causa (art. 206, § 3º, IV, do CC), 

pois também visam, ao lado da repetição do indébito (ou restituição de 

valores indevidamente pagos), evitar o locupletamento ilícito da 

operadora, que lucraria ao reter arbitrariamente valores destinados ao 

contratante. Precedente da Quarta Turma.

4. O pedido de repetição do indébito de forma simples não foi apreciado pela 
Corte de origem, atraindo a incidência da Súmula nº 282/STF. Assim, ausentes 
quaisquer dos vícios ensejadores dos aclaratórios, afigura-se patente o intuito 
infringente da irresignação dessa tese jurídica, que objetiva não suprimir a 
omissão, afastar a obscuridade ou eliminar a contradição, mas, sim, reformar o 
julgado por via inadequada.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, nessa parte com efeitos 
infringentes, a fim de dar parcial provimento ao recurso especial, determinando 
o retorno dos autos para aplicar a prescrição trienal com base no recurso 
repetitivo.
(EDcl no AgRg no REsp 1560239/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/12/2018, DJe 06/12/2018) [g.n.]

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. REEMBOLSO DE DESPESAS 
MÉDICAS. SEGURO-SAÚDE. DISTINÇÃO. NÃO EXISTÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO. TRÊS ANOS.
1. A Segunda Seção, ao examinar os RESPs 1.360.969/RS e 1.361.182/RS 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, consolidou a orientação de que é 
de três anos o prazo de prescrição das ações que têm objeto a restituição de 
prestações pagas a maior decorrente de abusividade de cláusula contratual 
que prevê aumento de mensalidade de plano ou seguro de saúde por mudança 
de faixa etária, nos termos do CC/2002, art. 206, § 3º, inc. IV, do CC/2002.
2. A Lei 9.656/1998, com a redação da Medida Provisória 2.177-44/2001, não 
mais faz distinção de disciplina jurídica entre "seguro-saúde" e "plano de 
saúde".
3. Aplica-se o mesmo prazo prescricional de três anos à pretensão de 

reembolso, pela operadora do plano ou seguro de saúde, das despesas 

médicas que o usuário teve de fazer como decorrência da injusta recusa 

de cobertura, por não se tratar de contrato típico de seguro.

8. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1608809/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017) [g.n.]

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. SEGURO-SAÚDE. REEMBOLSO. 
PRAZO TRIENAL. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A Segunda Seção, ao examinar os RESPs 1.360.969/RS e 1.361.182/RS 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, consolidou a orientação de que é 
de três anos o prazo de prescrição das ações que têm objeto a restituição de 
prestações pagas a maior decorrente de abusividade de cláusula contratual 
que prevê aumento de mensalidade de plano ou seguro de saúde por mudança 
de faixa etária, nos termos do CC/2002, art. 206, § 3º, inc. IV, do CC/2002. (...) 
Aplica-se o mesmo prazo prescricional de três anos à pretensão de 

reembolso, pela operadora do plano ou seguro de saúde, das despesas 
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médicas que o usuário teve de fazer como decorrência da injusta recusa 

de cobertura, por não se tratar de contrato típico de seguro." (REsp 

1608809/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

julgado em 16/11/2017, DJe 24/11/2017).

2. Conforme a pacífica jurisprudência desta Corte, o prazo prescricional de três 
anos aplica-se não só ao debate relativo ao reajuste por faixa etária, como 
também às demais questões que envolvam direitos oriundos de planos de 
saúde ou de seguros-saúde. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1101669/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 18/04/2018) [g.n.]

4. Não merece prosperar, outrossim, o argumento engendrado pela parte 
recorrente no sentido de que, ainda que o prazo aplicável à hipótese fosse o trienal, a sua 
pretensão não estaria fulminada pela prescrição uma vez que só teve ciência da negativa 
de cobertura por parte da seguradora um ano depois da operação.

Com efeito, sem a fixação, pelas instâncias ordinárias, do termo inicial para 
a contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso especial, 
reconhecer o advento da prescrição, sob pena de esbarrar nos óbices dos enunciados 
das Súmulas 7 do STJ.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA 
- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INCONFORMISMO DA SEGURADORA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pela Corte Estadual de 
forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação ao artigo 535 do CPC/73. Consoante entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela seguradora, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
2. Aplica-se, por analogia, o enunciado da Súmula 283 do STF no tocante à 
questão relativa à fixação da competência, porquanto a insurgente deixou de 
refutar a fundamentação posta pelo Tribunal de origem de que a matéria se 
encontrava preclusa, uma vez que, em sede de conflito de competência, o 
Superior Tribunal de Justiça, na hipótese, já havia determinado que a justiça 
estadual julgasse a presente lide securitária.
3. Sem a fixação, pelas instâncias ordinárias, do termo inicial para a 

contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso 

especial, reconhecer o advento da prescrição, sob pena de esbarrar nos 

óbices dos enunciados das Súmulas 7 e 83 do STJ.

4. Nos termos da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça é 
devida aos mutuários a multa decendial, pactuada entre as partes para o caso 
de atraso do pagamento da indenização, limitada ao valor da obrigação 
principal.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1725181/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 27/09/2018) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO DE VIZINHANÇA. MURO DANIFICADO. TERMO INICIAL DO 
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PRAZO PRESCRICIONAL NÃO VERIFICADO. MODIFICAÇÃO DE 
PREMISSA FÁTICA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Sem a fixação, pelas instâncias ordinárias, do "termo inicial para a 

contagem do prazo prescricional não é possível, em sede de recurso 

especial, reconhecer o advento da prescrição", sob pena de esbarrar no 

óbice do enunciado sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça (AgRg 

no REsp n. 1.505.087/RS, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 

Terceira Turma, julgado em 18/6/2015, DJe 3/8/2015).

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 771.114/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 03/02/2016) [g.n.]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. FCVS. CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
[...]
3. Não tendo o acórdão fixado um marco inicial para a fluência do prazo 

prescricional, não se revela possível, na via especial, reconhecer a 

prescrição, uma vez que demandaria reexame de provas. Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 533.161/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 23/09/2014) [g.n.]

No caso concreto, a Corte de origem limitou-se a consignar que os valores 
foram pagos em 2013 e a ação ajuizada apenas em 2017, sem fazer qualquer menção 
aos fatos que a parte ora recorrente pretende sejam apreciados por esta instância 
superior, verbis:

Certo que referidos valores foram pagos em 2013 e a ação ajuizada apenas 
em 2017, aplicando-se à hipótese o prazo trienal.
Assim, andou bem o magistrado a quo ao reconhecer a prescrição em 
consonância com o entendimento do órgão superior.
(fl. 296)

Destarte, não merece prosperar a irresignação da recorrente também quanto 
a este ponto sob pena de violação do enunciado da Súmula 7 do STJ.

5. De resto, ressalta-se que, uma vez aplicada a Súmula 7/STJ quanto à 
alínea a, fica prejudicada a divergência jurisprudencial, pois as conclusões divergentes 
decorreriam das circunstâncias específicas de cada processo e não do entendimento 
diverso sobre uma mesma questão legal.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO CÓDIGO 
CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA DECLARADA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DA 
DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
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JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. (...)
2. (...)
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 

aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 

paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não 

em razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, 

mas, sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 

circunstâncias específicas de cada processo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 16.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 27/04/2012) [g.n.]

6. Ante o exposto, com fulcro nos fundamentos acima aduzidos, nego 
provimento ao recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 09 de abril de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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